
 

 

 

EDITAL  
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2025.04.03.03 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
 
O Serviço Autônomo de Água e Esgoto do Município de Icapuí, Estado do Ceará, 
inscrito no CNPJ Nº 23.555.097/0001-02, torna público que, realizará Dispensa de 
Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO, nos termos Artigo nº 75, inciso 
II da Lei Federal nº. 14.133/2021, de 01 de abril de 2021, Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006, e as exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a 
melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 
 

DATA PARA ENVIO DA PROPOSTA E 
DOCUMENTAÇÃO POR E-MAIL: 

Do dia 08 de abril de 2025, até as 
23h:59min do dia 10 de abril de 2025 

DATA PARA ENTREGA DA PROPOSTA E 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

Do dia 08 de abril até o dia 10 de 
abril de 2025 no horario de 
expediente de 07h às 13h 

DATA DE JULGAMENTO: Às 12h do dia 11 de abril de 2025. 
REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: Horário de Brasília-DF 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO 
DA PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: 

licitacao@saae.icapui.ce.gov.br 

ENDEREÇO PRESENCIAL DO SAAE PARA 
MAIORES INFORMAÇÕES 

Av. Chico Félix, nº 02, Centro, 
Icapuí-CE – CEP: 62.810-000 

LINK PARA RETIRADA DO EDITAL: 
https://www.gov.br/pncp/pt-br 

https://www.licitamaisbrasil.com.br/ 
https://saae.icapui.ce.gov.br 

 

1 OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
1.1 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contratação por meio do menor preço através de dispensa de licitação para a 
contratação de empresa para prestação de serviço de locação de 05 (Cinco) 
unidades de coletores de dados robustos Android e 05 (Cinco) impressoras 
portáteis para serviços de leitura e emissão de contas de água em campo, sendo 
equipamentos comprovadamente novos em linha de produção, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta 
e seus anexos. 
1.2 A contratação será por Item, conforme tabela constante no TR.  
1.3 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as 
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 
 
 
 



 

 

 

2 DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO 
2.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de 
Icapuí/CE, para exercício de 2025, na classificação abaixo:  

 15.01.17.122.0002.2.115 Gerenciamento e Aperfeiçoamento das Atividades do 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto),  

 3.3.90.39.00 (Outros Serv. de terceiros Pessoa Jurídica). 
 
3 DO VALOR ESTIMADO 
3.1 O valor global máximo para contratação será de R$ 26.978,80 (vinte e seis mil, 
novecentos e setenta e oito reais e oitenta centavos). 
 
4 ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇO E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
4.1 A presente Dispensa de Licitação ficará aberta para envio de propostas por 
um período de 03 (três) dias úteis, a partir da data da divulgação,  
4.2 conforme contido no presente edital, e os respectivos documentos de habilitação 
deverão ser enviados juntamente com a proposta de preços. 
 
5 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1 Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação de 
acordo com o ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021. 
5.2 Esta dispensa de licitação está aberta a todos os concorrentes que se 
enquadrem no ramo de atividade pertinente ao objeto, desde que, atendam os 
requisitos do presente Edital e comprovem as seguintes condições: 
 
5. PROPOSTA DE PREÇO 
5.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no 
Anexo II deste Edital. 
5.2. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as Exigências 
deste Edital serão desconsideradas, julgando - se pela desclassificação. 
5.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes 
neste Edital. Devendo obedecer ao valor estipulado pela administração. 
 
6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
7.1 Encerrada o prazo para envio das propostas, será verificada a conformidade e 
classificação, em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e em segundo quando 
da compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
7.2 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 
7.3 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.3.1 Contiver vícios insanáveis; 
7.3.1.1 Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 



 

 

 

seus anexos; 
7.3.1.2 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 
7.3.1.3 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 
7.3.1.4 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 
seus anexos, desde que insanável. 
7.4 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 
de preços: 
7.4.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 
dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 
o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
7.5 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, será utilizado o sorteio. 
7.6 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 
8  DA HOMOLOGAÇÃO E RATIFICAÇÃO  
8.1 Encerradas as fases de julgamento da proposta e habilitação, e exauridos os 
recursos administrativos, o processo será encaminhado para apreciação jurídica e 
posterior envio a autoridade superior para homologar e ratificar o procedimento, 
observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9. CONTRATAÇÃO 
9.1. Após a autorização para contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente. 
9.2 A Contratada terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Aviso de Contratação Direta. 
9.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura, por meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 
(dois) dias, a contar da data de seu recebimento. 
9.2.2 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de 
empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
período, por solicitação justificada da Contratada e aceita pela Administração. 
9.3 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 
9.4 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 



 

 

 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
9.5 O prazo de vigência da contratação será de 4 (quatro) meses a partir data 
assinatura. 
9.6 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, 
que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 
 
10 SANÇÕES 
10.1 Comete infração administrativa o prestador que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
10.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 
10.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
10.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 
10.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
10.1.4.1 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
10.1.4.2 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.1.4.3 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 
10.1.4.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato; 
10.1.4.5 fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
10.1.4.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
10.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 
10.2.4.1 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
10.2.4.2 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013. 
10.3 O prestador do serviço que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 



 

 

 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 
casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais grave. 
10.4 Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.4.4.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
10.4.4.2 as peculiaridades do caso concreto; 
10.4.4.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
10.4.4.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
10.4.4.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
10.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
10.6 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública. 
10.7 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 
10.8 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 
ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR. 
10.9 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 
10.10 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 
10.11 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 
2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
10.12 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 
anexos a este Aviso. 
 
 



 

 

 

11 DO PAGAMENTO 
11.1 O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às 
normas e procedimentos adotados pelo Contratante conforme ANEXO I – TERMO DE 
REFERENCIA, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21 até o 
30 (trinta) dias do mês subsequente, mediante apresentação de nota fiscal e após 
atesto do setor competente. 
11.2 Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a 
regularidade fiscal, social e trabalhista apresentada durante processo de habilitação. 
 
12 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
12.1 Poderá o SAAE revogar o presente Edital de Dispensa de Licitação, no todo ou 
em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato 
superveniente, devidamente justificado. 
12.2 O SAAE poderá anular o presente Edital de Dispensa de Licitação, no todo ou 
em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 
12.3 A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito à 
indenização, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 
14.133/21. 
12.4 Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, 
salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo SAAE. 
 
13 DO PADRÃO ÉTICO NO PROCESSO LICITATÓRIO 
13.1 O Licitante deverá observar o mais alto padrão de conduta ética durante o 
processo de Licitação e na execução do Contrato, estando sujeito às sanções 
previstas na legislação brasileira. 
13.2 A Pregoeira ou autoridade superior poderão subsidiar-se em pareceres 
emitidos por técnicos ou especialistas no assunto objeto desta licitação. 
13.3 Definições de práticas corruptivas compreendem os seguintes atos: 
a) suborno: ato de oferecer, dar, receber ou solicitar indevidamente qualquer coisa de 
valor capaz de influenciar o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e 
contratação de consultores, ou a execução dos contratos correspondentes; 
b) extorsão ou coação: tentativa de influenciar, por meio de ameaças de dano à 
pessoa, à reputação ou à propriedade, o processo de aquisição de bens ou serviços, 
seleção e contratação de consultores, ou a execução dos contratos correspondentes; 
c) fraude: falsificação de informação ou ocultação de fatos com o propósito de 
influenciar o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação de 
consultores, ou a execução dos contratos correspondentes em detrimento do Mutuário 
ou dos outros participantes do referido processo; 
d) conluio: acordo entre os licitantes destinado a gerar ofertas com preços artificiais, 
não competitivos. 
 
14 DO FORO 
14.1 Fica eleito o foro da Comarca de Icapuí, Estado do Ceará, para dirimir toda e 
qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via 



 

 

 

administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
14.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes 
documentos: 
 
ANEXO I - Termo de Referência  
ANEXO II - Modelo de Proposta  
ANEXO III - Declaração Unificada  
ANEXO IV - Minuta do Contrato 

 
 
 

Icapuí-CE, 04 de março de 2025. 
 
 

 
Mayara Mahevia Medeiros 

Diretora do SAAE 
  



 

 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA  
 

Preâmbulo 

 

Este Termo de referência é o documento elaborado a partir do Documento de Formação de Demanda, 
contendo os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar o objeto da 
contratação em tela. Elaborado de acordo com o Art. 6º da Lei, inciso XXIII, alíneas “a” até “j”, concomitantemente 
com o Art. 40, parágrafo primeiro, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Este documento é parte integrante do processo administrativo de contratações públicas, constantes nos 
autos, conjuntamente com os documentos de formalização de demandas, devidamente aprovados pela equipe de 
planejamento, equipe técnica e autoridade competente.  

4. DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO 
 

Contratação de empresa para prestação de serviço de locação de 05 (Cinco) unidades de coletores de dados 
robustos Android e 05 (Cinco) impressoras portáteis para serviços de leitura e emissão de contas de água em 
campo, sendo equipamentos comprovadamente novos em linha de produção. 

 
ITEMQUANT. UND ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS/SERVIÇOS VALOR 

UNITÁRIO (R$) 
VALOR 
TOTAL (R$) 

1 10 Mês 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE KIT DE EQUIPAMENTOS 
CONTENDO: 05 (CINCO) IMPRESSORAS PORTÁTEIS E 05 
(CINCO) SMARTPHONES COM SISTEMA/APLICATIVO DE 
COLETA DE LEITURA E EMISSÃO DE FATURAS 
SIMULTANEAMENTE, PARA IMPRESSÃO DAS CONTAS DE 
CONSUMO DE ÁGUA E ESGOTO. 

 2.697,88 26.978,80 

 
1.2. Descrição detalhada: 
1.2.1. Impressora Térmica Portátil  
 
gg) Quantidade 5 (Cinco) impressoras 
hh) Os equipamentos devem ser comprovadamente novos (primeiro uso); 
ii) Impressão térmica direta com impressão de textos, código de barras e imagens; 
jj) Processador mínimo: 528 Mhz 32Bits; 
kk) Memória Flash Mínima: 4 GB; 
ll) Largura de impressão mínima: 100 a 104mm; 
mm) Largura máxima da bobina: 113 mm; 
nn) Método de impressão: Rolo com diâmetro até 57mm; 
oo) Capacidade mínima de 24 metros de rolo de bobina; 
pp) Resolução mínima 203 dpi; 
qq) Temperatura de operação: -4º a 55ºC; 
rr) Interface de comunicação mínima: Bluetooth 4.1; 
ss) Velocidade mínima de impressão: 127 mm / segundo; 
tt) Peso máximo: 800g (com bateria); 
uu) Display LCD; 
vv) Norma de operação: IP54; 
ww) Resistência a múltiplas quedas em concreto de 2,0 metros de altura; 
xx) O equipamento deverá ser homologado para uso com o software de leitura utilizado por nossa empresa, devendo ser 

disponibilizada uma unidade antes do fornecimento; 
yy) Fonte para recarga de bateria conectável a própria impressora; 
zz) Bateria recarregável mínima: Lítio-Ion de 6.500mAh; 



 

 

 

aaa) Dimensões máximas incluindo bobina: 160 x 160 x 70 mm; 
bbb) Código de barras: Barcode Ratios (1.5:1, 2:1, 2.5:1, 3:1, 3.5:1), Linear Barcodes (Code 39, Code 93, UCC/EAN128, 

Code 128, Codabar (NW-7), Interleaved 2-of-5, UPC-A, UPC-E, 2 and 5 digit add-on, EAN-8, EAN-13, 2 and 5 digit 
add-on) e 2-Dimensional (PDF417, MicroPDF417, MaxiCode, QR Code, GS1 / DataBar™ (RSS) family, Aztec, 
MSI/Plessey, FIM Postnet, Data Matrix, TLC39); 

ccc) Padrão de comandos CPCL com firmware com CPCL nativo para suporte a ZPL e EPL; 
ddd) Suportar trabalhar com arquivos PCX para impressão de imagens, em especial, imagem de estrutura da 

fatura/documentos para impressão em formulários em branco; 
eee) Suportar a impressão de fotos capturas por Smartphones e Coletores de dados e enviadas para impressora a cada 

captura; 
fff) Função de retorno do status da impressora para softwares de impressão utilizados no Coletor ou Smartphone Windows 

Mobile e Android; 
ggg) Permitir o carregamento de qualquer tipo de fontes customizáveis de letras para a memória da impressora, 

possibilitando o uso via comando; 
hhh) Possuir software de gerenciamento e configuração da impressora via desktop; 
iii) Possuir sensor de blackmark para identificação da parada de avanço de bobina com bobinas com blackmark no final 

do formulário, parte traseira do formulário, com 3 mm mínimos de espessura; 
jjj) O fornecedor deverá realizar a instalação da impressora com todas as configurações necessárias para o pleno 

funcionamento com nosso software utilizado nos Coletores/Smartphones Android e Windows Mobile; 
kkk) Disponibilização de SDK para Windows Mobile 6.5 (ou superior) e Android 4.1 (ou superior) que permita todas as 

funcionalidades descritas neste termo. O fornecimento da SDK não elimina a necessidade de também trabalhar 
diretamente com comandos diretos no padrão CPCL; 

lll) Deverá ser apresentado certificado de homologação da ANATEL para o equipamento; 
 

1.2.2.  Coletor de Dados 

ccc) Quantidade 5 (Cinco) Coletores 
ddd) Os equipamentos devem ser comprovadamente novos (primeiro uso); 
eee) Sistema operativo: Android 13  
fff) Display com “Touch Screen”; 
ggg) Processador Octa-core, 4 x 2,0 GHz + 4 1.5 GHZ; 
hhh) NFC MIFARE/FELICA/ISO 14443/15693 
iii) O display deverá ser colorido com iluminação de fundo e ter resolução mínima de 1440*720 pixels, com no mínimo 

5.45 polegadas com retroiluminação LED; 
jjj) Deverá possuir uma porta USB Type-C, exclusiva para comunicação com o computador; 
kkk) Memória: 4 GB RAM x 64GB Flash; 
lll) Deverá possuir no mínimo 1 (um) slots de expansão de memória flash e 1 (um) slot chip de dados SIM CARD “NANO”; 
mmm) Deverá possuir interface Bluetooth com versão igual ou superior a 4.0; 
nnn) O coletor deverá oferecer IP67 e a prova de queda de uma altura de até 1,5 m, ambos comprovados em catálogo; 
ooo) Deverá possuir um módulo ótico integrado, sem partes móveis, para a leitura de códigos 1D e 2D; 
ppp) O equipamento deverá ser homologado para uso com o software de leitura utilizado por nossa empresa, devendo ser 

disponibilizada uma unidade antes do fornecimento; 
qqq) Deverá possuir câmera digital colorida mínima de 13 Megapixel com auto-focus e flash LED; 
rrr) Deverá possuir GPS com assistente integrado (AGPS); 
sss) Deverá possuir WLAN: Rádio IEEE 802.11 a/b/g/n ( 2.4 GHZ e 5GHZ) 
ttt) WWAN: 4G (LTE)/3G/2G Voz e Dados 
uuu) Peso máximo: 240 gramas (com bateria); 
vvv) Dimensões máximas: 154 x 74.7 x 15,2 mm; 
www) O coletor deverá ser acompanhado de fonte para carregar a bateria (100 – 240 VAC); 
xxx) O coletor deverá ser acompanhado de cabo para comunicação via USB; 
yyy) Deve vir acompanhado de bateria de Li-Ion compatível com no 5.000mAh removível; 
zzz) O fornecedor deverá realizar a instalação e configuração inicial necessária para o pleno funcionamento com nosso 

software utilizado sendo totalmente responsável pela compatibilização de funcionalidades; 
aaaa) Os recursos de captura de fotos, GPS, comunicação de dados e gerenciamento de teclado deverão funcionar com 

as bibliotecas nativas do sistema operacional 
bbbb) 01 (Um) ano de garantia; 
cccc) Todos os requisitos e funcionalidades (Bluetooth, Câmera) devem ser atendidos sem a adição ou encaixe de 

módulos internos ou externos ao equipamento; 
dddd) Deverá ser apresentado certificado de homologação da ANATEL para o equipamento; 
eeee) O equipamento deve ser fornecido com capa protetora com alça para fixação ao corpo do usuário; 



 

 

 

ffff) O equipamento deve ser fornecido com cartão incluso para operações de backup; 
gggg) Software de gerenciamento de dispositivo e segurança (MDM) 
hhhh) Deverá possuir suporte a plataforma de segurança que permita o gerenciamento remoto e controle de aplicativos, 

onde deverá ser possível controlar e inibir a instalação de aplicativos não autorizados, definir restrições e 
configurações de sistema, controle de inventário dos dispositivos e proteção de dados corporativos; 

iiii) O software de gerenciamento e segurança instalados no dispositivo deverá ser do mesmo fabricante; 
jjjj) Deverá ser fornecida licença de mdm pelo período total do contrato; 
kkkk) O software deverá permitir: 
llll) Localização e a automatização de configuração do dispositivo; 
mmmm) Envio de políticas de segurança e configurações de maneira remota; 
nnnn) Controle de navegação a partir de filtros de conteúdo; 
oooo) Emissão de relatório gerencial com informações do inventário de dispositivos; 
pppp) A solução deverá ser fornecida totalmente em nuvem; 
qqqq) Não necessitar a instalaçaõ adicional de servidores pela contratante; 
rrrr) Suportar o controle e gestão da quantidade de equipamento adquiridos; 
ssss) O registro e configuração do dispositivo na solução devem ocorrer de forma automática e remota durante a 

configuração inicial do aparelho e ser persistente após eventual restauração; 
tttt) Deve ser possível instalar remotamente aplicativos proprietários personalizados da contratante; 
uuuu) Deve ser possível personalizar o dispositivo remotamente com o logo da contratante, incluindo imagem de fundo 

de tela, imagem de bloqueio de tela e animação de inicialização; 
vvvv) Permitir carregar uma lista de contatos pré-definida; 
wwww) Permitir carregar conteúdos; 
xxxx) Deve ser possível selecionar um aplicativo ou conteúdo padrão que abra após a finalização do registro do 

dispositivo na solução; 
yyyy) Permitir alterar configurações de som como nível de volume; 
zzzz) Permitir forçar a reprodução de todos os sons no alto-falante do dispositivo; 
aaaaa) Permitir configurar o nível de luminosidade, tipo e tamanho da fonte de letras; 
bbbbb) Permitir configuração do fuso horário; 
ccccc) Bloquear acesso as lojas de aplicativos e a lista de aplicações predefinidas; 
ddddd) Bloquear acesso às páginas web predefinidas (firewall). 

5. JUSTIFICATIVAS DA CONTRATAÇÃO 

 

Da Justificativa da despesa 

A contratação de empresa especializada na prestação dos serviços de locação de equipamento para 
automação de coleta de leituras, com impressão simultânea de faturas, sendo necessário para atender o setor de 
Contas e Consumo. Através da disponibilização dos equipamentos espera-se que seja mantido o controle de 
emissão simultânea das contas a serem entregues aos usuários, de forma segura e eficiente. 

Além disso, através das informatizações geradas, a Administração Pública terá uma maior efetividade no 
controle dos serviços fornecidos, tornando a gestão mais eficiente, dinâmica e pautada em resultados, o que 
consequentemente trará facilidades e implicará melhor uso do dinheiro público. 

A ausência no fornecimento dos referidos serviços poderá causar falha no atendimento do interesse 
público, eis que este é o meio atualmente utilizado para a impressão e fornecimento de contas de consumo aos 
usuários, o qual tem se mostrado eficaz. 

5.1. Justificativa da escolha da modalidade e procedimento auxiliar. 

A contratação por meio de Dispensa, se dar pelo fato, do valor estipulado para contratação estimado em 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), que caracteriza essa contratação com serviço comum, com fulcro no art. 75 
inciso II da lei Federal 14.133 de 01 de abril de 2021. 



 

 

 

Outrossim, devemos observar o Decreto Federal 12.343, atualizando os valores para 2025, em seu art 
75 – Dispensa de Licitação: “Inciso II: Outros serviços e compras, antes abaixo de R$50.000,00, agora com limite 
de R$ 62.725,59.” 

2.2 Justificativa para o parcelamento ou não do objeto: 

Conforme previsto no Documento de Formação de Demanda, o parcelamento para a contratação em tela, 
não é aceitável, por não haver viabilidade técnica, pois os itens do objeto se configuram em um sistema único e 
integrado, sua divisão poderia proporcionar uma alta possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido. 

6. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
 

Analisando as soluções identificadas, tem-se que a primeira opção seria mais adequada, já que na locação 
dos equipamentos a empresa seria responsável por toda a implantação, gestão e prestação de suporte técnico 
para utilização, de modo que não seriam necessários gastos adicionais pela Autarquia. 

Importante salientar que Autarquia não dispõe dos equipamentos descritos neste temo, inexistindo, de todo 
modo seria necessário contratar empresa especializada para prestar suporte e efetuar eventuais inconsistências 
que se fizessem necessárias.  

Sendo assim, dada a urgência que dispõe a presente Autarquia na prestação dos serviços, de modo que a 
locação dos equipamentos preserve a legalidade e apresentem equipamentos novos, com a prestação de todo o 
suporte por parte da empresa a ser contratada, se mostra como a medida mais prudente, pelo menos no momento 
atual 

 

4 DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.3.2 A licitante deverá garantia quanto à qualidade dos equipamentos fornecidos; bem como efetuar trocas 
dos equipamentos caso necessário ou não sejam atendidas as exigências de qualidade a serem 
especificadas no Termo de Referência e eventual Edital e/ou aviso de Dispensa Eletrônica 

4.3.3 A contratação não gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada e administração 
contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 
direta.  

Subcontratação 

4.3.4 É Vedada a subcontratação total ou parcial do objeto; 

4.4 Garantia da contratação 

4.4.1 Não será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

5 MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 



 

 

 

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 

6.5  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução 
do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

8 Preposto 

6.6 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

6.7 A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período de 
execução da obra; 

6.8 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

6.9 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos na forma do caput do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, a saber: 

b) Gilberto Silvério da Paz Neto 

6.10 O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle 
do contrato. 

6.11 A verificação da adequação dos serviços a serem prestados, será realizada com base nos critérios 
previstos neste Termo de Referência. 

Fiscalização Técnica 

6.12 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração; 

6.13 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º) 

6.14 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

6.15 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso; 

6.16 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

6.17 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 

Fiscalização Administrativa 



 

 

 

6.18 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

6.19 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

Gestor do Contrato 

6.20 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 
da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. 

6.21 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

6.22 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

6.23 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

6.24 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 
nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

6.25 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 
da Administração.  

6.26 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 
contrato. 

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

6.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto 
no Termo de Referência. 

6.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

6.2.1. não produzir os resultados acordados; 

6.2.3 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

6.4.4 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 
qualidade ou quantidade inferior à demandada. 



 

 

 

6.5 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da 
prestação dos serviços. 

Do recebimento 

6.6 Ao final de cada mês da execução contratual, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços 
executados no período, por meio de relatório de execução detalhada. 

7.4.1 O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da realização do 
serviço, quando for o caso. 

7.5 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico 
e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133). 

7.5.1 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.5.2 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.  

7.5.3 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.  

7.5.4 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 
técnico e administrativo. 

7.5.5 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato 
irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade 
da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 
do contrato. 

7.5.6 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em 
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.5.7 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.5.8 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 
da Lei nº 14133, de 2021) 

7.5.9 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo 
e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso. 

7.5.10 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.6 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a 
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 



 

 

 

7.7 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez.) dias úteis, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 
procedimentos: 

7.7.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, 
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

7.7.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.7.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 
relatórios e documentações apresentadas; e 

7.7.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 

7.7.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.8 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.9 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.10 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.11 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.11.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 
nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 
II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.12 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 



 

 

 

7.13 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo 
após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.14 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da 
Lei nº 14.133/2021. 

7.15 A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.16 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.17 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, 
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.18 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.19 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

Prazo de pagamento 

7.20 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

Forma de pagamento 

7.21 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 

7.22 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

7.23 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.23.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.24 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9 Antecipação de pagamento 

7.25 A presente contratação não permite a antecipação de pagamento  



 

 

 

8 DA FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

A Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

7.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa, na forma do Art. 75 inciso 
II da lei 14.133/21. 

Regime de execução 

7.2 O regime de execução do contrato será empreitado por valor unitário. 

Critérios de aceitabilidade de preços 

7.3 Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de 
aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

7.3.1 O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio eletrônico, 
planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme 
modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei 
nº 14.133/2021); 

7.4 Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de aceitabilidade de 
preços será menor preço global. 

Exigências de habilitação 

7.5 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

7.5.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede;  

7.5.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;  

7.5.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 

7.5.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede. 

7.5.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.5.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

7.5.7 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 



 

 

 

7.5.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva, sob pena de inabilitação pela não apresentação dos documentos citados. 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

7.5.10 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

7.5.11 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.5.12 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.5.13 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

7.5.14 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

7.5.15 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 

7.5.16 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.5.17 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei. 

7.5.18 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

7.5.19. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses 
da data da apresentação da proposta. 

O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade e arquivado na Junta Comercial. 

No caso de escrituração contábil digital do balanço (Sistema Sped), deverá ser apresentado o balanço patrimonial 
e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, acompanhado 
do(s) termo(s) de abertura e encerramento do exercício e respectivos Termo(s) de Autenticação do livro digital do 
exercício. 

As Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), ainda que sejam enquadradas no SIMPLES, 
deverão apresentar Balanço Patrimonial referente ao último exercício social exigível, assinado por Contador ou 
Técnico em Ciências Contábeis, legalmente habilitados, constando nome completo e registro profissional, ficando 
dispensadas de apresentar os Termos de Abertura e de Encerramento. 



 

 

 

O MEI (Micro Empreendedor Individual) para fins da habilitação econômico-financeira deverá apresentar a 
Declaração Anual Simplificada para o Microempreendedor Individual (DASN-SIMEI) ou sua substituta, a 
Declaração Única do MEI (DUMEI). Caso o MEI tenha sido constituído no mesmo exercício do lançamento da 
licitação, deverá apresentar os relatórios mensais de receita bruta, assinados pelo próprio Micro Empreendedor. 

As sociedades constituídas hão menos de 12 (doze) meses, no exercício social em curso, deverão apresentar o 
Balanço de Abertura. 

A licitante com menos de um ano de existência, que ainda não tenha balanço, deverá apresentar demonstrações 
contábeis envolvendo seus direitos, obrigações e patrimônio líquido relativo ao período de sua existência, 
avaliados através da obtenção de Índice de Solvência (S)maior ou igual a um (≥ a 1.). 

Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, datado dos últimos 30 
(trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 

7.20. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

7.21. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente ao objeto da licitação, através da 
apresentação de no mínimo, 01 (um) atestados de capacitação técnica fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, comprobatórios da capacidade técnica para atendimento do objeto da presente licitação, com 
a indicação dos serviços já ofertados. 

7.5.31. DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES À HABILITAÇÃO 

7.5.32 Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei; 

7.5.33 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

7.5.34 Declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades da contratação. 

7.5.35 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

7.5.36 Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU 
de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo a ser fixado nos anexos 
do edital;  

7.5.37 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 
pelas razões constantes do Termo de Referência; 

7.5.38 As empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas 
mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

7.5.39 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos 
por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 
2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizações pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.5.40 O consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos 
quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será 
observado o somatório dos valores de cada consorciado. 



 

 

 

7.5.41 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia. 

7.5.42 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por 
órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.5.43 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 

7.5.44 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre 
as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 
em lei e em outras normas específicas. 

7.6 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.7 Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível para o 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena 
de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de 
realização de vistoria prévia. 

7.8 O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e horário 
exclusivos, a ser agendado através do e-mail: licitacao@saae.icapui.ce.gov.br de modo que seu agendamento 
não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

7.9 Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente item por 
declaração formal assinada pelo seu responsável acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades 
da contratação. 

7.10 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais nato-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando 
a lei expressamente o exigir.  

7.11 A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.12 Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em formato digital, no 
prazo de até 02 (duas horas), prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação. 

7.13 A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.14 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para nos termos da Lei 14.133/21, art. 64 complementação de 
informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 
existentes à época da abertura do certame; e atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a 
data de recebimento das propostas; 

7.15 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata 
e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.16 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao presente edital. 



 

 

 

7.17 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 
atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 26.978,80 (vinte e seis mil, novecentos e setenta e oito reais e 
oitenta centavos). 

10 9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados na 
Lei Orçamentária do Município. 

9.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

Órgão: 15 

Unidade orçamentária: 1501 – Serviço Autônomo de Água e Esgoto -SAAE. 

Dotação Orçamentária:  17.122.00022.115;  

Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 

 

9.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

10. REAJUSTE 
10.1 Os preços do contrato poderão possuir reajustes após transcorrido 01 (um) ano da contratação, a contar da 

data de assinatura do termo contratual. 

10.2 Como parâmetro para o reajuste será utilizado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), do 

ano anterior ao exercício financeiro vigente 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que: 

a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) falhar ou fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; ou 

e) cometer fraude fiscal. 

11.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções: 

I - Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas 
faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

II - Multa de:  



 

 

 

f) 0,5% (cinco décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso 
de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 
critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de 
forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 
unilateral da avença;  

g) 0,5% (cinco décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na 
execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da 
obrigação assumida; 

h) 0,5% (cinco décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução 
total da obrigação assumida; 

i) 0,5% (cinco décimo por cento) a 0,7% (sete décimo por cento) por dia sobre o valor mensal do contrato, 
conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

j) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja 
para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior 
a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

11.2.1 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

11.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual 
a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

11.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados;  

11.5 As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

11.6 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,5% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2 % ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 



 

 

 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, 
lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 

05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 
fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de 
atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 
contratados, por empregado e por dia; 

03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por 
serviço e por dia; 

02 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o 
expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por 
empregado e por dia; 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade 
de seu pessoal, por funcionário e por dia; 

01 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão 
fiscalizador, por ocorrência; 

02 

8 
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou 
não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 

01 

9 
Cumprir quaisquer dos itens do Projeto Básico e seus Anexos não 
previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente 
notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 
previstos no Projeto Básico/contrato; 

01 

11 
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto 
na relação de obrigações da CONTRATADA 

01 

11.7 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, as empresas ou profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.  



 

 

 

11.8 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 
2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

11.9 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor do município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 
Ativa do município e cobrados judicialmente. 

11.10 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.11 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do contratado, a 
União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

11.12 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 

11.13 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão 
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

11.14 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 

12. RESCISÃO   

12.1 O Contrato poderá ser rescindido:   

a) por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos do art. 138 da Lei nº 14.133, de 2021, 
e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no 
Termo de Referência, anexo ao Edital;  

b) Nos termos do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021.  

12.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à 
prévia e ampla defesa.  

12.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa.  

12.4 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:  

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

c) Indenizações e multas. 

 

13. DOS CASOS OMISSOS.  

13.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas estabelecidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos.  

14. VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

14.1 É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte 
da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 



 

 

 

14.2 É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira. 

 

15. ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos 
do artigo 125 da Lei Federal 14.133/2021.  

 

16. DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1 À contratação relativa ao presente Termo de Referência aplicam-se ainda as seguintes disposições: 

16.1.1 A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa; 

16.1.2 As partes ficam vinculadas aos termos deste Termo de Referência e do Ato convocatório, seus eventuais 
anexos e à proposta da CONTRATADA  

16.1.3 A CONTRATADA deve manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

16.2 O contrato oferece maior detalhamento das obrigações da Contratante e Contratada; 

 

Icapuí-CE, 04 de março de 2025. 

 

 

Mayara Mahevia Medeiros 
Diretora Administrativa do SAAE 

Portaria Nº 474/2025 
 

  



 

 

 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2025.04.03.03 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
MENOR PREÇO 

 
Objeto: contratação de empresa para prestação de serviço de locação de 05 
(Cinco) unidades de coletores de dados robustos Android e 05 (Cinco) 
impressoras portáteis para serviços de leitura e emissão de contas de água em 
campo, sendo equipamentos comprovadamente novos em linha de produção. 
 
ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANT. VL. 

UNIT. 
VL. 

TOTAL 

1 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE KIT DE EQUIPAMENTOS
CONTENDO: 05 (CINCO) IMPRESSORAS PORTÁTEIS  E 05
(CINCO) SMARTPHONES COM SISTEMA/APLICATIVO DE 
COLETA DE LEITURA E EMISSÃO DE FATURAS 
SIMULTANEAMENTE, PARA IMPRESSÃO DAS CONTAS DE 
CONSUMO DE ÁGUA E ESGOTO. EQUIPAMENTOS DEVERÃO 
SER NOVOS. 

Mês 10   

Valor Total  

 
Valor Global da Proposta: R$  
Validade da Proposta 90 dias; 
Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão 
totalmente por conta da Empresa contratada; 
Razão social; 
Nº do CNPJ: 
Endereço: 
E-mail: 
 
Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no 
Edital. 
 
Cidade/--, -- de ---------------- de 2025. 
 
 

Assinatura do Responsável CPF: 
Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 
  



Av. 22 de Fevereiro, nº 5183, Centro, Icapuí-CE, CEP: 62810-000 Telefone: (88) 3432-1337 | CNPJ: 10.393.593/0001-57 E-
mail: prefeituradeicapui@gmail.com | www.icapui.ce.gov.br 

 

 

 
ANEXO III - PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA Nº 008/2025SAAE-DP 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 
A empresa____, devidamente  inscrita  no  CNPJ nº____, sediada na Rua ____, 
nº ____, na cidade  de ____,  com  endereço  eletrônico ____, situada no 
Estado de ____, através do seu representante legal, infra-assinado, e para fins de 
participação da DISPENSA Nº 2025.04.03.03, DECLARA sob as penalidades cabíveis 
que: 
I Atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei; 
II Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e 
que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
III Conhece as especificações do objeto e os termos constantes neste Aviso e seu(s) 
Anexos, e que concorda com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que 
possui todas as condições para atender e cumprir as exigências de fornecimento 
então contidas; 
IV Não mantem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 
V Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitados da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
VI A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data da entrega das propostas; 
VII - nomeia e constitui o(a) senhor(a) _____, portador do CPF/MF sob o nº ____, 
para ser o(a) preposto responsável para acompanhar a execução do Contrato ou 
instrumento equivalente, e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações 
assumidas diante da participação neste instrumento convocatório e seus anexos; 
VIII - para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/21, não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos (inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal). 
Ressalva : ( ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
IX – conhecimento acerca da disposição contida no artigo 155, VII da Lei 
14.133/2021, quanto a apresentação de declaração falsa. 
 
 /  ,  de  de 2025. 
 
 

Nome e assinatura do representante legal 
 

*UTILIZAR O PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 2025.04.03.03 
CONTRATO Nº: ..../.... 
 
 

 TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE 
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
ICAPUI-CE, ATRAVÉS DO SERVIÇO 
AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
DE ICAPUI/CE E A EMPRESA____, 
CONFORME DISCRIMINADO NESTE 
INSTRUMENTO NA FORMA 
ABAIXO: 

 
 
O Serviço Autônomo de Água e Esgoto, pessoa jurídica de direito público interno, 
estabelecida à Avenida Chico Félix, nº 02, Centro, Icapuí-CE, inscrita no CNPJ sob o 
no 23.555.097/0001-02, neste ato representada pelo(a) sua Diretora), a Sr(a). 
........................................................., doravante\ denominado simplesmente de 
CONTRATANTE, e do outro lado ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CNPJ nº   , 
neste ato representado por .... residente e domiciliado na ...., ......... - ......... -  . - 
......... - ..., CPF nº ........., Carteira de Identidade nº ...., doravante simplesmente 
CONTRATADA, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual 
se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1. O presente ajuste tem por base às disposições constitucionais atinentes à 
Contratações realizadas pela Administração Pública e a Lei Federal nº 14.133, de 01 
de abril de 2021, art. 75, II. e legislação pertinentes consideradas as alterações 
posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como 
também às cláusulas deste contrato. 
1.2. O presente instrumento contratual foi devidamente autorizado através de 
Procedimento de Dispensa de Licitação, em estrita conformidade com o prescrito no 
Art. 75, I, da Lei Nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
contratação de empresa para prestação de serviço de locação de 05 (Cinco) unidades 
de coletores de dados robustos Android e 05 (Cinco) impressoras portáteis para 
serviços de leitura e emissão de contas de água em campo, sendo equipamentos 
comprovadamente novos em linha de produção 
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ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANT. VL. 
UNIT. 

VL. 
TOTAL 

1 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE KIT DE EQUIPAMENTOS CONTENDO: 
05 (CINCO) IMPRESSORAS PORTÁTEIS  E 05 (CINCO) 
SMARTPHONES COM SISTEMA/APLICATIVO DE COLETA DE 
LEITURA E EMISSÃO DE FATURAS SIMULTANEAMENTE, PARA 
IMPRESSÃO DAS CONTAS DE CONSUMO DE ÁGUA E ESGOTO. 
EQUIPAMENTOS DEVERÃO SER NOVOS. 

Mês 10   

Valor Total  

2.1. Vinculam esta contratação, independente de transcrição: 
2.1.1. O Termo de Referência; 
2.1.2. A Proposta da Contratada; 
2.1.3. Edital. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 
DO PAGAMENTO 
3.1. O pagamento, para a administração direta, será realizado mediante crédito em 
conta corrente da empresa Contratada. 
 
Forma de Pagamento 
3.1.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.  
3.1.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. A retenção do imposto de renda será retida na fonte 
pagadora, nos termos da Instrução Normativa nº 1.234 da Receita Federal do Brasil, 
sob a aplicação das alíquotas presentes na referida norma, editada nos termos do 
artigo 64 da Lei Federal nº 9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos 
realizados por esta municipalidade. 
3.1.3. As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo 
deverão ser informadas nos documentos fiscais, bem como as hipóteses de dispensa 
de retenção, nos termos da IN nº 1234/2012. 
3.1.4. As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores 
decorrentes da prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens 
contratado, uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres 
municipais, nos termos do inciso I do artigo 158 da Constituição de 1988. 
 
Prazo de Pagamento 
3.1.5. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados 
do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
3.1.6. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
3.1.7. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 
sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPGM de correção monetária. 
3.1.8. A atualização do valor será realizada através do índice do IGP-M, tendo como 
data de contagem a data do orçamento (pesquisa de preço) realizada. 
 
Condições de Pagamento 
3.1.9. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 
objeto da contratação, conforme disposto neste Termo de Referência. 
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3.1.10. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota 
Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 
3.1.10.1. o prazo de validade; 
3.1.10.2. a data da emissão; 
3.1.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
3.1.10.4. o período respectivo de execução do contrato; 
3.1.10.5. o valor a pagar; e 
3.1.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
3.1.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para a contratante; 
3.1.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal. 
3.1.13. Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
3.1.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
3.1.15. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
3.1.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
4.1. São obrigações da Contratante: 
4.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de 
acordo com este Termo de Referência. 
4.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução e o cumprimento das obrigações; 
4.1.3. Efetuar o pagamento do valor correspondente ao serviço efetivamente 
realizado, no prazo, forma e condições estabelecidos. 
4.1.4. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do serviço; 
4.1.5. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do serviço, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 
do ajuste. 
4.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do serviço, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência da prestação do serviço, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
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5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1. A Contratada obriga-se a: 
5.1.1. Fornecer o objeto somente mediante Ordem de serviços, emitido pela 
Contratante. 
5.1.2. Efetuar a prestação do objeto, no prazo e local indicados pela Administração, 
em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, e realizar vistoria 
através do fiscal para verificação da prestação do serviço. Essa vistoria fica sob 
responsabilidade do fiscal do contrato e em sua posse. 
5.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo 
com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 
1990). 
5.1.4. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação, a critério da 
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, 
no prazo máximo de cinco dias, o objeto com avarias ou defeitos. 
5.1.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 
objeto. 
5.1.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere responsabilidade à Administração; 
5.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 
5.1.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
5.1.9. Não terceirizar o serviço. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 
6.1. Os preços previstos por este Contrato poderão ser revistos desde que 
comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro inicial do mesmo, na hipótese de 
sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda em caso de força 
maior, caso fortuito ou o fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária 
e extracontratual. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXCLUSIVIDADE 
7.1. Este Contrato não importa em exclusividade na prestação de serviços por parte 
da Contratada. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO 
8.1. Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo 
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Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 
124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 
a 139, todos da Lei 14.133/21. 
8.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 
14.133/21, a Contratada será obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite 
fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. 
Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as 
supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 
 
CLÁUSULA NONA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
Contratado que: der causa à inexecução parcial do serviço; 
a) der causa à inexecução parcial do serviço que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
b) der causa à inexecução total do serviço; 
c) deixar de entregar a documentação exigida para fins de execução do serviço; 
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
e) ensejar o retardamento da execução do serviço sem motivo justificado; 
f) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o contrato ou prestar 
declaração falsa durante a execução do serviço; 
g) fraudar ou praticar ato fraudulento na execução do serviço; 
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da execução do serviço; 
j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas 
as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do serviço, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
Lei); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima, bem como nas alíneas 
b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 
da Lei) 
iv) Multa: 
(1) moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta, no caso 
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de inexecução total do objeto ou sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de 
inexecução parcial; 
9.3. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 
9.4. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º). 
9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 
9.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pela Contratante ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º). 
9.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
9.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei. (art. 159) 
9.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. (art. 160). 
9.9. A Contratada deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
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Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161) 
9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 
 
CLAUSULA DÉCIMA - REGIME DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
10.1. A prestação do serviço deverá ser realizada nas dependências da contratada, 
em local próprio no perímetro urbano do município Icapuí/CE, de modo que o 
deslocamento dos veículos seja de no máximo de 10 (dez) quilômetros considerando 
o percurso de ida e volta da sede da Autarquia até o posto de lavagem.  
10.2. . O serviço será recebido pelo servidor responsável pelo encaminhamento dos 
veículos à contratada, mediante apresentação de Ordem de Serviços, devendo o 
mesmo verificar o atendimento aos requisitos e exigências constantes do Contrato no 
momento da entrega do veículo lavado, garantindo-se a qualidade do serviço 
realizado. 
10.3. É vedada a subcontratação total ou parcial da presente contratação. 
10.4. Na execução dos serviços deverá ser observado pela contratada o prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a entrega do veículo, observando-se o 
horário comercial da contratante, de 7h às 13h no momento da entrega. 
10.5. Os serviços somente poderão ser efetuados mediante a apresentação da 
Ordem de Serviços, na qual constará a identificação do veículo, placa, a especificação 
do serviço e servidor responsável, devidamente autorizado pelo SAAE. 
10.6. Em caso de alteração dos veículos informados, esta deverá ser comunicada 
formalmente à Contratada.  
10.7. A contratada não deverá, sob nenhuma hipótese, receber e/ou enviar para 
recebimento requisições rasuradas ou sem a assinatura, pois as mesmas não serão 
aceitas para efeito de pagamento. 
10.8. Na execução dos serviços, faz-se necessário que a contratada utilize 
equipamentos adequados (lavadora de alta pressão, aspirador de pó, etc.), além de 
responsabilizar-se pela aquisição de todos os produtos químicos e insumos 
necessários para realização dos serviços, que deverão ser de primeira qualidade. 
10.9. A contratada deve manter em seu quadro, profissionais capacitados e em 
número suficiente para o atendimento dos serviços, sem interrupção, seja por 
qualquer motivo (férias, licenças, faltas ao serviço, etc.), além de observar a plena 
obediência a todas as normas ambientais, de segurança no trabalho, e demais 
legislações específicas vigentes.] 
10.10. A contratada se obrigará a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões no fornecimento do objeto até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial do contrato. 
10.11. A prestação do serviço de lavagem dos veículos se dará conforme a 
necessidade da contratante, assim como o seu pagamento, dar-se-á estritamente no 
quantitativo dos serviços executados, que poderá ocorrer até o limite contratado, não 
gerando em nenhum momento, compromisso, expectativa ou valor devido à 
contratada sem que haja a realização do serviço.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO 
11.1 As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento 
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vigente: 15.01.17.122.0002.2.115, elemento de despesas 3.3.90.39.00. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 
12.1. O presente Instrumento Contratual será por escopo, com vigência até 31 de 
dezembro, iniciando na data da assinatura. Com possibilidade de prorrogação 
mediante termos aditivos, extinguindo-se, tão somente, com a conclusão do objeto e 
ingresso dos Recursos no Erário Municipal.  
12.2. O Prazo de vigência será de acordo com crédito orçamentário.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E 
GERENCIAMENTO 
13.1. Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor 
e Fiscal do contrato, nos termos do Art. 117, da Lei Federal nº 14.133/21, 
especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, 
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações 
pertinentes a essas atribuições. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
14.1. As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, que é a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, independentemente 
de declaração ou de aceitação expressa. 
14.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da 
Lei 13.709/18. 
14.3. É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 
14.4. Constitui atribuição da Contratada orientar e treinar seus empregados, quando 
for o caso, sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
14.5. O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos 
os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela 
Contratada. 
14.6. A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento 
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 
garantir sua observância. 
14.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta 
cláusula, devendo a Contratada atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados. 
14.8. A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável  
14.9. mediante justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
14.10. Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever da 
Contratada eliminá-los, com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 
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13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
14.11. Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser 
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 
tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, 
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 
eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser 
desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados 
pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 
14.12. O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes 
ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas 
ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO 
15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 
12.527, de 2011. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
17.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
17.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 
14.133/2021 não poderão transfigurar o objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
18.1. O presente Contrato obriga diretamente as partes e seus sucessores, aos 
quais serão transferidos os direitos e obrigações ora estipulados. 
18.2. O presente Contrato poderá ser modificado, alterado ou aditado, através de 
documento escrito, devidamente subscrito pelas partes contratantes. 
18.3. O presente contrato, com natureza de título executivo extrajudicial, nos 
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termos dos Arts. 781 e 784, inciso II do Código de Processo Civil, obriga as partes e 
também seus sucessores eletivos em todas as obrigações aqui assumidas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 
19.1. Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro 
da Comarca de Icapuí. 
 
E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02 (duas) vias, o 
qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas. 
 
 

Icapuí-CE, __ de______________de 2025. 
 
 
 

Mayara Mahevia Medeiros 
Diretora do SAAE 
CONTRATANTE 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADA 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1._______________________________ 
Nome: 
CPF: 

2.________________________________ 
Nome: 
CPF: 

 

  


